
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.293.564 - MA 
(2018/0115098-5)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : WALTER RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. ARTIGO 117, IV, 
DO CÓDIGO PENAL – CP. MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DE 
SENTENÇA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA EM PREJUÍZO DO RÉU 
NÃO ADMITIDA. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, a teor do art. 619 do 
Código de Processo Penal – CPP, e erro material, conforme art. 1022, III, 
do Código de Processo Civil – CPC.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ 
entende não ser cabível realizar uma interpretação extensiva do art. 117 
do Código Penal em prejuízo do réu. Com efeito, "a Corte Especial deste 
Tribunal Superior, no julgamento do AgRg no RE nos EDcl no REsp 
1.301.820/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 24/11/2016, pacificou 
o entendimento de que o acórdão confirmatório da condenação não 
constitui novo marco interruptivo prescricional, ainda que modifique a 
pena fixada" (AgRg nos EDcl na PET nos EREsp 1.134.242/DF, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/2/2017, DJe 1º/3/2017) (AgRg nos EDcl no REsp 
1500067/MT, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/8/2018, DJe 3/9/2018).

3. São incabíveis embargos de declaração para que o 
Superior Tribunal de Justiça – STJ enfrente matéria constitucional, ainda 
que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal – STF.

4. Embargos declaratórios rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, rejeitar os embargos.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 

Brasília, 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.293.564 - MA 
(2018/0115098-5)
  

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : WALTER RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL – MPF em face de acórdão que negou provimento ao agravo regimental 

interposto contra decisão monocrática que admitiu o seu agravo em recurso especial e, 

com fundamento na Súmula 568 do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ, negou 

provimento ao recurso especial para manter o reconhecimento da prescrição e a 

extinção da punibilidade do embargado, WALTER RIBEIRO DOS SANTOS. O acórdão 

ficou assim ementado (fl. 612):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE NÃO CONFIGURA MARCO 
INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. ART. 117, IV, DO CÓDIGO PENAL – 
CP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o 
acórdão que confirma a sentença condenatória, com ou sem redução de 
pena, não constitui marco interruptivo da prescrição.

2. Agravo regimental desprovido.

O embargante sustenta que o acórdão foi omisso (art. 93, IX, da 

Constituição Federal – CF) a respeito de suas considerações para o provimento do 

agravo regimental e do recurso especial. Aponta que não foi refutada a alegação de que 

o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF, conforme precedentes, bem como a 2ª 

Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, adotam a idéia de que a prescrição está 

vinculada à inércia do Estado, razão pela qual o acórdão confirmatório de sentença 

condenatória é marco interruptivo da prescrição da pretensão punitiva. Destaca que o 

referido entendimento está em conformidade com a justificativa do Projeto da lei n. 

11.596/07 que alterou o Código Penal – CP (art. 117, IV). Aduz que a impunidade do 

condenado ao delito do art. 1º, I, da Lei n. 8.137/90, viola o artigo 5º, LIV e LXXVIII, da 
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Constituição Federal – CF.

Requer seja sanada omissão, com efeitos infringentes e 

prequestionamento para eventual interposição de recurso extraordinário.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.293.564 - MA 
(2018/0115098-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme estabelece o art. 619 do Código de Processo Penal – CPP, os 

embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de correção de omissão, 

obscuridade, ambiguidade ou contrariedade no acórdão embargado. Ainda, admite-se 

para correção de erro material, conforme art. 1.022, III, do Código de Processo Civil – 

CPC.

Sobre a omissão a respeito do posicionamento do STF e do MPF, inexiste 

omissão, eis que foi acolhido entendimento contrário, conforme jurisprudência pacífica 

nesta Corte, competente para decidir a respeito da interpretação dos dispositivos do 

CP. Assim, nesta Corte não se admite uma interpretação extensiva do art. 117, IV, do 

CP, em desfavor ao réu. Cito precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME PREVISTO NO ART. 288 DO 
CÓDIGO PENAL. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO QUE CONFIRMA A 
CONDENAÇÃO. EFEITO INTERRUPTIVO. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA 
PACÍFICA NESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Embora não se desconheça a existência de recente 
julgado do Supremo Tribunal Federal acerca do tema, é certo que esta 
Corte Superior de Justiça, a qual compete a uniformização da 
interpretação conferida à legislação federal infraconstitucional, pacificou a 
compreensão de que a publicação de acórdão que simplesmente 
confirma a condenação imposta na instância antecedente não interrompe 
o curso do prazo prescricional. 

[...]
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 

1794278/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA,DJe 10/9/2019).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ÚLTIMO MARCO INTERRUPTIVO. 
ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO. NÃO INTERRUPÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não 
entende ser cabível realizar uma interpretação extensiva do art. 117 do 
Código Penal em prejuízo do réu. Com efeito, "a Corte Especial deste 
Tribunal Superior, no julgamento do AgRg no RE nos EDcl no REsp 
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1.301.820/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 24/11/2016, pacificou 
o entendimento de que o acórdão confirmatório da condenação não 
constitui novo marco interruptivo prescricional, ainda que modifique a 
pena fixada" (AgRg nos EDcl na PET nos EREsp 1.134.242/DF, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/2/2017, DJe 1º/3/2017).

[...]
6. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl no REsp 

1500067/MT, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/8/2018, DJe 3/9/2018).

Por outro lado, descabe a oposição de embargos de declaração para fins 

de prequestionamento quando inexistirem vícios a serem sanados, ainda mais para 

análise de princípio ou de dispositivo constitucional que é de competência do Supremo 

Tribunal Federal – STF. Cito precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. 
EFEITOS INFRINGENTES. MERA IRRESIGNAÇÃO DO 
EMBARGANTE. ANÁLISE DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS.

[...]
4. Impende registrar que o julgador não é obrigado a 

manifestar-se sobre todas as teses expostas no recurso, ainda que para 
fins de prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os 
motivos que justificaram suas razões de decidir. Assim, tendo a matéria 
recebido o devido e suficiente tratamento jurídico, não cabe a esta Corte 
construir teses com base em dispositivos da Carta Magna a pedido da 
parte, mesmo que a finalidade seja prequestionar a matéria.

5. Não há, assim, que se falar em omissão do acórdão 
embargado.

6. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no HC 
377.067/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 24/11/2017).

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TORTURA QUALIFICADA. VÍCIOS DO ART.

619 DO CPP. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.

[...]
II - Não compete a este eg. STJ se manifestar 

explicitamente sobre dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento. (Precedentes).

Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg nos 
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EDcl no AREsp 1075706/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 10/11/2017).

Ante o exposto, voto no sentido de rejeitar os presentes aclaratórios.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2018/0115098-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.293.564 / 
MA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038806220054013200  200532000038907  38806220054013200

EM MESA JULGADO: 21/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WALTER RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : WALTER RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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